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PROGRAMA DE ENSINO 
I. IDENTIFICAÇÃO 
Curso: Psicologia Disciplina:  PSI 5628 – Psicologia Jurídica 
Horas/aula semanais: 3 Pré-requisitos: ---- 

 
II. EMENTA 
 
Psicologia Jurídica: aspectos históricos, objeto e domínios de intervenção. Estado da arte do 

conhecimento psicológico nas relações com a Justiça, o Direito e a Lei. Noções do Direito 

necessárias a formação e capacitação do psicólogo que atua no campo jurídico. O papel do 

psicólogo nas organizações da justiça. Psicologia Jurídica e Direito Civil. Psicologia Jurídica 

no âmbito da Infância e Juventude. Psicologia Jurídica e Direito de Família. Psicologia Jurídica 

e o Direito Penal. Métodos não-adversariais de resolução de conflitos. A perícia psicológica no 

contexto judiciário. Aspectos éticos e documentos legais em Psicologia Jurídica. 

 
III. OBJETIVOS  
Ao final da disciplina, o aluno deverá ser capaz de: 
 

● Identificar conceitos e fundamentos da ciência psicológica que contribuem na 

compreensão dos fenômenos jurídicos. 

● Delimitar o objeto e as áreas de abrangência da Psicologia Jurídica no contexto do 

Direito. 

● Distinguir as implicações técnico-científicas e éticas decorrentes da relação entre 

Psicologia e Direito. 

● Conhecer as diferentes possibilidades profissionais neste campo em organizações de 

justiça. 

 
IV. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO   
 

 
 
▪ Psicologia Jurídica: aspectos históricos, objeto e domínios de intervenção. 
▪  Noções de Direito e suas relações com a Psicologia. 
▪ A inserção do psicólogo na carreira jurídica. Atribuições e Normas CRP. 
▪ Psicologia e Criminologia. 
▪ Perícia e Laudos Psicológicos- Avaliação Psicológica. 
▪ Direito de Família - Guarda Compartilhada. 
▪ Alienação Parental. 
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▪ Psicologia jurídica no âmbito da infância e juventude. 
▪ Abuso sexual. 
▪ Medidas sócioeducativas (CREAS). 
▪ Divórcio e Mediação Familiar. 
▪ Violência Doméstica – Políticas, leis, trabalho com vítimas e agressores. 
▪ Psicologia Policial. 
▪ Autópsia Psicológica. 
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uploads/2013/01/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFPn% 
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Sobre a atuação do Psicólogo como perito e assistente técnico no poder 
Judiciário: http://site.cfp.org.br/wpcontent/ 
uploads/2010/07/resolucao2010_008.pdf 
Manual de elaboração de documentos escritos produzidos pelo 
Psicólogo, decorrentes de avaliação psicológica: 
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2003/06/resolucao2003_7.pdf 


